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REGIMENTO INTERNO

DO CONAJE
 

Dispõe sobre o regulamento do funcionamento
interno das atividades do comitê nacional dos

juizados especiais – CONAJE.
 

A COORDENADORA DO COMITÊ NACIONAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS –
CONAJE, no uso de suas atribuições e após aprovação pelo colegiado do Comitê
em reunião realizada em 22 de junho de 2021, regulamenta o funcionamento
interno das atividades, conforme as disposições seguintes.

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º O Comitê Nacional dos Juizados Especiais – CONAJE, criado

pela Resolução CNJ n. 359 de 15 de dezembro 2020 do Conselho Nacional de
Justiça, em suas deliberações, adotará o presente regimento interno.

 
DAS REUNIÕES

Art. 2º O(A) Conselheiro(a) Coordenador(a) do CONAJE poderá
consultar e submeter à apreciação dos membros, em colegiado, quaisquer das
matérias concernentes à política judiciária do sistema dos Juizados Especiais, seja
para deliberação e adoção de providências, seja para resposta às provocações
que chegam ao comitê.

 
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 3º Os processos e expedientes recebidos pelo CONAJE serão
distribuídos, preferencialmente, conforme o tema, ao membro cuja origem a ele
se relacione:

a) questões que se relacionem a atribuições da Presidência do CNJ,
ao(à) Juiz(íza) auxiliar da Presidência do CNJ (art. 3º, II, da Resolução CNJ n.
359/2020);

b) questões que se relacionem à Corregedoria Nacional do CNJ,
ao(à) Juiz(íza) auxiliar da Corregedoria Nacional do CNJ (art. 3º, III, da Resolução
CNJ n. 359/2020);

c) questões gerais referentes à Coordenadoria dos Juizados Especiais
Federais, ao(à) representante da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais
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(art. 3º, IV, da Resolução CNJ n. 359/2020);
d) questões gerais referentes à Coordenadoria dos Juizados

Especiais Estaduais, ao(à) representante das Coordenadorias dos Juizados
Especiais Estaduais (art. 3º, V, da Resolução CNJ n. 359/2020);

e) questões referentes aos Juizados Especiais Cíveis (estaduais),
ao(à) Juiz(íza) Titular de Juizado Especial Cível (art. 3º, VI, da Resolução CNJ n.
359/2020);

f) questões referentes aos Juizados Especiais Criminais (estaduais),
ao(à) Juiz(íza) Titular de Juizado Especial Criminal (art. 3º, VII, da Resolução CNJ n.
359/2020);

g) questões referentes aos Juizados Especiais da Fazenda Pública
(estaduais), ao(à) Juiz(íza) Titular de Juizado Especial da Fazenda Pública (art. 3º,
VIII, da Resolução CNJ n. 359/2020);

h) questões referentes aos Juizados Especiais Federais Cíveis, ao(à)
juiz(íza) Titular de Juizado Especial Federal Cível (art. 3º, IX, da Resolução CNJ n.
359/2020)

i) questões referentes aos Juizados Especiais Federais Criminais,
ao(à) juiz(íza) Titular de Juizado Especial Federal Criminal (art. 3º, X, da Resolução
CNJ n. 359/2020)

j) propostas e questões provenientes do Fórum Nacional dos Juizados
Especiais Federais – FONAJEF, ao(à) juiz(íza) indicado(a) pelo referido Fórum (art.
3º, XI, da Resolução CNJ n. 359/2020);

k) propostas e questões provenientes do Fórum Nacional dos
Juizados Especiais (FONAJE), ao(à) juiz(íza) indicado(a) pelo referido Fórum (art. 3º,
XII, da Resolução CNJ n. 359/2020);

l) questões relacionadas às Turmas de Uniformização, ao(à)
representante da Turma Nacional de Uniformização indicado(a) pelo Conselho da
Justiça Federal (art. 3º, XIII, da Resolução CNJ n. 359/2020);

m) questões referentes a Turmas/Colégios Recursais, ao(à)
representante da Turma de Recursos de Juizado Estadual ou DF (art. 3º, XIV, da
Resolução CNJ n. 359/2020).

§ 1º O membro a que se refere o caput deste artigo será o relator.
§ 2º Caso a questão a ser apreciada abranja mais de uma das áreas

acima referidas, o expediente será distribuído a critério do(a) Coordenador(a).
Art. 4º Todos os membros poderão apresentar ao colegiado

assuntos para deliberação de soluções ou projetos que tenham por objeto
quaisquer das matérias de atribuição do CONAJE, hipótese em que serão
registrados para serem tratados como um procedimento administrativo.

Parágrafo único. O membro que apresentar tema ou projeto poderá
assumir espontaneamente a relatoria para ser o(a) responsável por proposta de
solução e, não havendo interessado(a), será realizado sorteio.

Art. 5º O(A) relator(a) deverá elaborar parecer, no prazo máximo de
30 (trinta) dias, e encaminhá-lo ao gabinete do(a) Conselheiro(a) Coordenador(a),
que o submeterá à deliberação dos membros do Comitê.

Art. 6º O CONAJE reunir-se-á bimestralmente, ou
extraordinariamente, mediante convocação de seus membros, que terão direito a
voz e voto, pelo(a) Coordenador(a).
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§ 1º As reuniões do CONAJE serão realizadas preferencialmente por
videoconferência e poderão ser instaladas com qualquer quórum, mas as
proposições somente poderão ser aprovadas pela maioria simples de seus
membros.

§ 2º A pauta da reunião, as propostas dos membros e os materiais
ou informações que serão submetidos à apreciação serão enviados aos membros
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, salvo os casos de urgência,
determinados pelo(a) Coordenador(a) do CONAJE.

§ 3º Os assuntos tratados e as deliberações tomadas em cada
reunião serão registrados em ata, a ser aprovada pelo Comitê e arquivada no
Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

§ 4º O(A) Coordenador(a) poderá decidir monocraticamente
questões urgentes e submetê-las à deliberação em reunião, se entender
necessário.                ​         

 

DA DISPOSIÇÃO FINAL
Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Conselheiro(a)

Coordenador(a) do CONAJE.

 

Conselheira CANDICE LAVOCAT GALVÃO JOBIM

Documento assinado eletronicamente por CANDICE LAVOCAT GALVÃO
JOBIM, CONSELHEIRO, em 02/07/2021, às 19:46, conforme art. 1º, §2º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ
informando o código verificador 1118329 e o código CRC B5CC2BE0.
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